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VOTO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO (Relator):
Como relatado, cuida-se de apelação criminal interposta pelo Ministério Público Federal e por Edvaldo Pereira dos Santos contra sentença prolatada pelo Juiz Federal da 3ª Vara da Seção Judiciária de Rondônia, que condenou o réu em concurso material, pela prática, respectivamente, do crime de falsidade ideológica de documentos público e particular, tipificados no art. 299 do Código Penal.

A denúncia decorreu do fato de o réu ter inserido, em continuidade delitiva e em concurso material, nas 1ªs vias de 5 (cinco) Autorizações para Transporte de Produto Florestal - ATPF’s e nas 2ªs vias de 5 (cinco) Notas Fiscais – vias que eram encaminhadas ao IBAMA –, declaração diversa (a menor e em espécie de madeira diferente) da que deveria ser escrita, com o fito de alterar a verdade sobre fatos juridicamente relevantes. Não possuindo a empresa UMBRELLA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRAS-ME, de propriedade do réu e por ele gerenciada – registro, junto ao IBAMA, de estoque de espécies florestais descritas nas primeiras vias das ATPF’s, o falsum impossibilitava o devido controle e a fiscalização sobre o volume de madeira comercializada, além de viabilizar a comercialização indevida de produto florestal, efetivada pela referida empresa, inclusive com ausência de licença válida para todo o tempo de viagem ou armazenamento. 

O MPF aditou a denúncia (fls. 131/133), imputando ao acusado a prática do crime previsto no art. 299 do Código Penal, por três vezes, em concurso material, por ter o réu, nos dias 28 de março, 07 e 23 de abril de 2003, procedido da mesma forma com relação a mais três ATPFs.

A materialidade delitiva encontra-se demonstrada pelo Auto de Apreensão de fl. 11/25, pelo ofício de fls. 112 (anexo) e das próprias ATPFs e Notas Fiscais apreendidas.

Ao meu juízo, a autoria também ficou comprovada nos autos.

O acusado confessou, perante a autoridade policial (fls. 43/44), a prática delitiva com riqueza de detalhes. Disse que as assinaturas apostas nas ATPFs apreendidas nos autos eram preenchidas na sede da empresa e partiram do punho escriturador dele mesmo. Naquela ocasião, afirmou, ainda, que inseriu dados ideologicamente falsificados nas ATPFs porque a empresa não tinha saldo perante o IBAMA da madeira verdadeiramente comercializada. Destacou que Ednaldo Gomes de Lima era empregado da empresa. 

Contudo, em juízo, retratou-se, alegando que apenas figurou no contrato social da pessoa jurídica UMBRELLA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRA LTDA-ME, na qualidade de interposta pessoa. Disse que, na verdade, seu nome foi utilizado tão somente para a constituição da empresa, em troca do pagamento de R$ 300,00 (trezentos reais) mensais. Afirmou que tal acordo foi proposto por Ednaldo Gomes de Lima, que era o proprietário de fato e de verdade da referida empresa.

A despeito de ter o acusado se retratado em juízo, a sua confissão extrajudicial está em consonância com o conjunto probatório coligido aos autos. Isso, porque, em sede policial, o acusado confessou a prática delitiva e contou com riqueza de detalhes, confirmando que as assinaturas constantes nas vias das ATPFs apreendidas partiram de seu próprio punho.

Por outro lado, extrai-se dos autos que no dia 13/11/2001, outorgou procuração (fls. 35) para Edinaldo Gomes de Lima, dando a ele poderes para administrar e gerir os negócios da empresa, bem como comprar e vender mercadorias ao seu ramo de negócio. Em 16/07/2002, entretanto, substabeleceu (fls. 36) para Júlio Pereira Neto, outorgando-lhe poderes para representar a empresa perante repartições públicas, Cartórios, Sindicatos, Juntas Comerciais, Ministérios, RESERVANDO A SI MESMO, poderes conferidos a outrem na procuração anterior.

Quando ouvido perante a autoridade policial, a testemunha Júlio Pereira Neto, pessoa a quem o acusado outorgou poderes, disse que (fls. 38):

(...)

Que a empresa UMBRELLA IND. E COM. DE MADEIRAS LTDA contratou o depoente para que este realizasse os serviços de escrituração fiscal e departamento de pessoal. Que se recorda que os sócios proprietários da empresa eram REGINALDO e EDVALDO. Que REGINALDO MARQUES SOARES já constituído empresa individual, para a qual o depoente também prestou serviços na condição de procurador; QUE EDNALDO GOMES DE LIMA, o qual substabeleceu poderes ao depoente era funcionário registrado na empresa individual REGINALDO MARQUES SOARES.

Também deve ser afastada a alegação do réu de que seu sócio Reginaldo Marques faltou com a verdade, pois não há documento que comprove a venda da parte dele ao réu. Da leitura atenta do testemunho de Reginaldo, não há nada que possa afastar a responsabilidade do réu, pois a testemunha apenas afirmou ter vendido a sua parte, não escondendo, todavia, que não havia, até aquele momento, formalizado a alteração contratual na qual transfere suas cotas a Edvaldo (fls. 40/41).

Demais, conforme visto, as procurações de fls. 35 e 36 esclarecem demasiadamente o fato de que Ednaldo Gomes de Lima era quem detinha os poderes da empresa, pois outorgava poderes a terceiros e os tirava, na medida em que tais atos fossem suficientes e necessários para administração de sua empresa. Aliás, a última procuração, na qual o réu substabeleceu para Júlio, foi bastante esclarecedora, eis que o acusado reservou todos os poderes de negociação para si mesmo.

Essas alegações – de que não geria e administrava a pessoa jurídica UMBRELLA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRAS LTDA – foram satisfatoriamente afastadas pelo magistrado sentenciante, in verbis:

De início, convém ressaltar que em sede policial o suplicado confessou com riqueza de detalhes a prática delituosa.

No entanto, em juízo, negou o fato, sob a alegação de que figurou no contrato social da pessoa jurídica UMBRELLA INDUSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRA LTDA-ME na qualidade de interposta pessoa. Afirmou, em síntese, que permitiu que seu nome fosse utilizado para a constituição da madeireira em troca do recebimento mensal da quantia de R$ 300,00 (trezentos reais). O acordo teria sido proposto por EDINALDO GOMES DE LIMA, real proprietário da empresa, que inclusive apresentou em algumas ocasiões documentos de interesse da madeireira para que o acusado lançasse sua assinatura.

Com fundamento nessas declarações, a defesa técnica sustenta a tese de que o acusado, quando da assinatura das APTFs, incorrera em erro de tipo, já que desconhecia a natureza espúria das informações constantes das ATPFs.

Referida tese não pode prosperar.

O réu era o proprietário e administrador da empresa. EDINALDO GOMES DE LIMA nada mais era do que funcionário do ex-sócio do acusado, Sr. REGINALDO MARQUES SOARES, conforme se depreende das seguintes declarações de JÚLIO PEREIRA NETO prestadas à autoridade policial (fI. 38):

(...) QUE a empresa UMBRELA IND. E COM. DE MADEIRAS LTDA contratou o depoente para que este realizasse os serviços de escrituração fiscal e departamento de pessoal; QUE se recorda que os sócios proprietários da empresa eram REGINALDO e EDVALDO; QUE REGINALDO MARQUES SOARES já constituído uma empresa individual, para a qual o depoente também prestou serviços na condição de procurador; (...) QUE EDINALDO GOMES DE LIMA, o qual substabeleceu poderes ao depoente era funcionário registrado da empresa individual REGINALDO MARQUES SOARES.

Por sua vez, REGINALDO MARQUES SOARES, ex-sócio de EDVALDO, também prestou depoimento no sentido acima exposto, senão vejamos:

(...) QUE atuou com a empresa por um período de três meses, logo após efetuou a venda de sua parte para seu sócio, senhor EDVALDO PEREIRA DOS SANTOS; QUE a partir da venda de suas cotas da empresa UMBRELA, passou a atuar somente com a MADEIREIRA PAULISTA (RREGINALDO MARQUES SOARES-ME); QUE não obstante ter efetuado a venda de sua parte na empresa para EDVALDO PEREIRA DOS SANTOS, não foi realizado, até a presente data, a alteração contratual na qual transfere suas cotas para EDVALDO;

Cumpre registrar que os citados depoimentos, colhidos em sede policial, apenas corroboram a prova que emerge das próprias ATPFs. Nelas consta a assinatura do acusado. Ademais, em prol da tese defensiva figura apenas o interrogatório do acusado, prova bastante fragilizada diante de sua incompatibilidade com as declarações prestadas em sede policial, ocasião em que o réu confessou detalhadamente a prática delituosa.

Consigne-se, ainda, que a prova documental atinente às apreensões do corpo de delito (ATPFs) foram devidamente judicializadas, tendo em vista que a testemunha Maurício Tadeu do Nascimento confirmou-lhe o teor. Não obstante essa testemunha tenha declarado não se recordar especificamente do presente fato, ela se lembrou que a empresa do acusado atuava no ramo madeireiro. Afirmou também que era comum a prática do calçamento de ATPFs por empresas madeireiras e que é provável que os fatos aqui tratados tenham de fato ocorrido, o que só por si já basta como prova, ainda mais quando se tem em vista que a finalidade da oitiva da testemunha, servidor público, era tão somente a confirmação de ato administrativo, o qual, como se sabe, goza de presunção de veracidade.

Dessa forma, caem por terra a tese de erro de tipo essencial, uma vez que, comprovadamente, era o réu quem detinha poderes de administração e gerência da empresa UMBRELLA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRAS LTDA. Demais, como ressaltou o MPF, em parecer, “a retratação feita pelo apelante em sede judicial em hipótese nenhuma tem o condão de afastar o dolo, uma vez que restou evidentemente comprovado seu conhecimento acerca das ATPFs e Notas Fiscais”.

Princípio da Consunção
Inicialmente, entendo que a argumentação de que deve ser aplicado o princípio da consunção entre os delitos de falsidade ideológica em documento público (primeira parte do art. 299, do Código Penal) e falsidade ideológica em documento particular (segunda parte do art. 299, do Código Penal) não deve prosperar.

O magistrado sentenciante, corretamente, julgou no sentido de que os crimes são autônomos, uma vez que a falsidade ideológica introduzida nas 05 (cinco) notas fiscais (art. 299 – CP) não é crime meio para o fim pretendido, qual seja, de fazer uso das 07 (sete)  ATPFs - Autorizações para Transporte de Produto Florestal - também falsificadas ideologicamente pelo acusado para comercializar produto florestal sob a aparência de legalidade, ludibriando a fiscalização do IBAMA.

Nesse sentido, colaciono, pela sua pertinência, julgado deste Tribunal Regional Federal que assim entendeu em caso análogo, verbis:

PENAL E PROCESSO PENAL. USO DE DOCUMENTO FALSO E USO DE DOCUMENTO IDEOLOGICAMENTE FALSO. CONSUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ERRO SOBRE ELEMENTO DO TIPO. DOSIMETRIA. DESPROVIMENTO DAS APELAÇÕES.  1. Não há consunção entre os crimes de uso de documento falso (ATPF) e de documento ideologicamente falso (notas fiscais). Demonstrou a sentença que as infrações se deram de forma autônoma. A falsidade ideológica das 44 notas fiscais (art. 304 c/c art. 299 - CP) não é crime-meio para o fim pretendido, de uso de 44 Autorizações para Transporte de Produto Florestal (ATPF) utilizadas (art. 304 c/c 297 - CP), pelos acusados, para comercializar produto florestal sob a aparência de legalidade, ludibriando a fiscalização do IBAMA.  2. A prova demonstra com suficiência que os acusados, com livre vontade, usaram perante a fiscalização ATPF falsas e notas fiscais ideologicamente falsas, merecendo confirmação o decreto condenatório.  3. O (alegado) erro sobre elemento do tipo não se perfaz. Não há plausibilidade em tentar se afastar do núcleo do tipo penal elegendo como autor do crime uma terceira pessoa jurídica que teria vendido as mercadorias, sem que as ditas transações comerciais fossem mencionadas na denúncia e, sequer demonstradas na instrução.  4. A pena-base, em face da textura aberta dos parâmetros da lei (art. 59 e 68 - CP), não constitui uma operação matemática rigorosa e testável em face de fórmulas preestabelecidas, senão uma avaliação razoável e justificada do magistrado, em face do caso em julgamento, devendo ser reavaliada pelo Tribunal nessa mesma premissa. A pena determinada pela sentença não necessita de ajuste, já que razoável e proporcional aos delitos praticados, o suficiente para a prevenção e reprovação do crime (art. 59 - CP).  5. Apelações desprovidas. 

(ACR 0007797-03.2008.4.01.4100 / RO, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL OLINDO MENEZES, QUARTA TURMA, e-DJF1 de 09/06/2016)

Continuidade Delitiva
Do mesmo modo, não cabe falar em continuidade delitiva, pois, como já dito, tratam-se de crimes autônomos e, apesar de estarem previstos no mesmo tipo penal, não se confundem. Assim, corretamente, entendeu o magistrado sentenciante, verbis (fls. 309/310):

Observe-se, ainda, que o réu realizou sete crimes de falsidade ideológica em documento público em regime de continuidade delitiva e cinco crimes de falsidade ideológica em documento particular em regime de continuidade delitiva. Isso se deu devido ao fato de as inserções de dados falsos nas ATPFs e nas notas fiscais terem ocorrido em circunstâncias semelhantes de tempo, lugar e maneira de execução, devendo os delitos subsequentes ser havidos como continuação do primeiro.

Por fim, cumpre registrar que as séries delitivas acima apontadas foram cometidas em concurso material, tendo em vista a impossibilidade de se reconhecer continuidade delitiva em crime de espécies diferentes. De fato, embora do mesmo gênero, a falsidade ideológica em documento público e a falsidade ideológica em documento particular são crimes distintos, na medida em que afetam de forma distinta a credibilidade e a confiança que a comunidade deposita nas declarações registradas em documento.

Ao analisar os quesitos constantes no art. 59 do CP, o magistrado a quo considerou que nenhuma circunstância judicial pesa em desfavor do réu, daí porque fixou a pena-base em 01 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa, mínimo legal, para cada um dos delitos, previsto para as espécies delitivas. 

Aqui reside a irresignação ministerial que, em razões de apelo, aduz que a culpabilidade, circunstâncias e as consequências do crime devem ser valoradas de forma negativa.

Em que pese a argumentação do Ministério Público Federal, compreendo que a aferição feita na sentença, no que diz respeito à pena-base, deve ser mantida. 

No exame da culpabilidade, para a fixação da pena-base deve o magistrado aferir o grau de censurabilidade da conduta do agente – maior ou menor reprovabilidade – em razão das suas condições pessoais e da situação de fato em que ocorreu a conduta criminosa. A situação dos autos não revela qualquer fato a elevar o grau de reprovação social, além daquela tida como normal à espécie. 

Quanto às circunstâncias do crime, aduz a acusação que o delito consistiu na fraude ao sistema de controle do IBAMA, bem como foi praticado dentro da estrutura societária, o que revela uma maior reprovação da conduta do réu. Em que pese a postura extremamente condenável do réu, considero que tal circunstância nada mais revela que o próprio modus operandi, típico da prática delitiva. Do mesmo modo, também não se pode considerar negativa esta circunstância porque praticado dentro da estrutura societária. Isso porque no tocante à prática do crime pela empresa já foi considerada a prescrição da pretensão punitiva do Estado.

No que se refere às consequências, o dano ao meio ambiente é próprio da descrição típica e, portanto, não traduz uma reprovabilidade adicional, além daquela já prevista no tipo penal incriminador, de modo a justificar a exasperação da pena-base. 

Com efeito, não se pode considerar na dosimetria da pena, para efeito de elevar a pena-base, circunstâncias judiciais desfavoráveis ao acusado, dados ou fatos que já integram a descrição do tipo, sob pena de estar incorrendo em bis in idem. Hipótese, em que a culpabilidade, as circunstâncias e as consequências do crime não traduzem maior reprovabilidade e não dão ensejo à majoração da pena-base. 

Lado outro, diferentemente do alegado pelo MPF, por força do princípio da inocência, a existência de ação penal em andamento, como no caso, não pode ser considerada para valorar negativamente personalidade e conduta social.  Demais, a Súmula n. 444 do Superior Tribunal de Justiça veda a utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso para agravar a pena-base. 

Nesse contexto, não vislumbro fundamento legal para modificar a pena-base fixada na sentença em patamar acima do mínimo legal. De fato, as circunstâncias judiciais do art. 59 do CP não transbordam da previsão abstrata do tipo penal. 

Mantida a pena-base em 01 (um) ano de reclusão para cada conduta delitiva.

Na segunda fase, o sentenciante reconheceu a presença da atenuante de confissão espontânea (art. 65, III, d, do Código Penal). Deixou, contudo, de atenuar as penas, porque já fixadas no mínimo legal. 

Com efeito, a jurisprudência deste Tribunal Regional Federal é assente no sentido de que a redução da pena em razão de atenuante impede sua diminuição aquém do mínimo legal, conforme enunciado da Súmula 231 do STJ, que expressamente determina: “A incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal”. 

Nesse sentido, julgados do deste Tribunal e do STJ, in verbis:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. USO DE DOCUMENTO FALSO. ART. 304 DO CÓDIGO PENAL. PASSAPORTE ADULTERADO. VISTO CONSULAR FALSIFICADO. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. CULPABILIDADE NORMAL AO TIPO PENAL. PRISÃO EM FLAGRANTE. ATENUANTE DE CONFISSÃO ESPONTÂNEA. APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 231 DO STJ.  1. Incorre no delito de uso de documento público falso o agente que apresenta passaporte adulterado com visto consular falsificado, na tentativa de embarque aéreo para o exterior.  2. A consciência da ilicitude não torna a culpabilidade mais desfavorável, posto ser elemento da estrutura do conceito de crime.  3. A prisão em flagrante, em tese, não afasta a incidência da atenuante da confissão espontânea.  4. Mantida a pena-base no mínimo legal, não há que se falar na aplicação da atenuante da confissão espontânea, tendo em vista o óbice no Enunciado 231 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.  5. Apelação desprovida. 

(ACR 0025325-48.2006.4.01.3800 / MG, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES, TERCEIRA TURMA, e-DJF1 p.587 de 11/02/2016)

HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. DESVIRTUAMENTO. EXCLUSÃO DA COAUTORIA E DA AMEAÇA. DILAÇÃO PROBATÓRIA. NECESSIDADE. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. RECONHECIMENTO. REDUÇÃO DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231 DO STJ. DELAÇÃO PREMIADA. NÃO APLICAÇÃO. REGIME INICIAL. GRAVIDADE ABSTRATA. IMPOSSIBILIDADE. ILEGALIDADE. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. A Corte de origem, após toda a análise do conjunto fático-probatório amealhado aos autos, concluiu pela existência de elementos concretos, coesos e idôneos a ensejar a condenação do paciente pelo crime de roubo circunstanciado, sendo certo que apresentou fundamentação suficiente para a manutenção da sentença condenatória quanto ao referido crime, especialmente no que diz respeito à coautoria e à ameaça.

2. A alteração da convicção motivada da instância ordinária demandaria reexame aprofundado do quadro fático-probatório, inviável no rito de cognição sumária da ação constitucional.

3. Em que pese o reconhecimento da atenuante da confissão espontânea, impossível a redução da reprimenda, na segunda fase, dada a fixação da pena-base no mínimo legal, não podendo a pena ser reduzida abaixo desse patamar, nos termos do Enunciado Sumular n. 231 do STJ.

4. Agiu com acerto a Corte de origem, ao negar a aplicação da delação premiada ao paciente, visto que ele, simplesmente, apontou os coautores do crime, não havendo celebração de prévio acordo com o fim de colaborar, efetivamente, com a investigação.

5. Fixada a quantidade da sanção devida a quem, comprovadamente, violou a norma penal, compete ao Juiz natural da causa indicar, de maneira motivada e com base nos dados concretos dos autos, qual o regime inicial a fixar para o cumprimento da reprimenda, não sendo possível lhe coarctar a consideração de fatores que, associados e complementares à dogmática penal, indiquem como necessária, para o alcance dos fins da pena, a imposição de regime mais gravoso do que indicaria a mera correspondência da quantidade da pena à previsão legal.

6. O Tribunal local alicerçou a fixação do regime mais gravoso tão somente na gravidade genérica do delito, além de elementos próprios do tipo penal em comento, e não indicou nenhum elemento concreto dos autos (como o modus operandi ou a desfavorabilidade de circunstâncias judiciais) para a fixação do regime inicial fechado, nos termos do art. 33, § 3º, do Código Penal.

7. A ausência de peculiaridades específicas do roubo majorado nulifica a imposição de regime prisional mais gravoso, por violação aos enunciados das Súmulas n. 440 do STJ e 718 e 719 do STF.

8. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para fixar o regime semiaberto. (grifo meu)

(HC 333.823/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 02/12/2015)

Na terceira fase da dosimetria, reconheceu a continuidade delitiva em ambas as condenações, razão pela qual majorou as penas, respectivamente, em 2/3 (dois terços) e 1/3 (um terço), fixando-as, definitivamente, em 01 (um) ano e 08 (oito) meses de reclusão e 68 (sessenta e oito) dias multa com relação ao crime de falsidade ideológica em documento público e 01 (um) ano e 04 (quatro) meses de reclusão e 107 (cento e sete) dias-multa, à razão de 1/30 do salário mínimo ao tempo dos fatos, com relação ao crime de falsidade ideológica em documento particular.

Considerou inexistentes causas de diminuição da pena. 

Merece acolhimento a alegação do réu de que houve erro no cálculo das penas de multa. A majoração em 2/3 (dois) e 1/3 (um terço) resulta, respectivamente, para o crime de falsidade ideológica em documento público e falsidade ideológica em documento particular, em 16 (dezesseis) dias-multa e 13 dias-multa, devendo ser fixado, definitivamente neste patamar.

Correto o regime aberto para cumprimento da pena privativa de liberdade, nos termos do art. 33, § § 2º, c e § 3º do Código Penal.

Desse modo, correta a sentença que fixou as penas em 03 (três) anos de reclusão, em razão do concurso material de crimes, devendo ser reparada somente no que diz respeito à pena de multa, que resultou em 29 (vinte e nove) dias-multa, mantida a fração de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente ao tempo dos fatos.

Ante o exposto, dou parcial provimento à apelação do réu para, corrigindo erro material na sentença, reduzir a pena de multa, e nego provimento à apelação do MPF.

É o voto.
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